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GABINETE DO MINISTRO

RESOLUÇÃO No- 6, DE 14 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
incisos I e II, da Constituição Federal, tendo em vista o disposto no art. 4º, inciso IV, e no art. 5º do Decreto nº 4.984, de 12 de fevereiro de
2004,

Considerando que o projeto da Empresa JATIÚCA S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.340.915/0001-05, teve seus incentivos
cancelados por intermédio da Resolução nº 21, de 11 de novembro de 2005, em virtude do suposto não enquadramento do projeto à nova
sistemática de incentivos fiscais instituída pela Lei nº 8.167, de 16 de janeiro de 1991; e

Considerando que, por meio de diligências promovidas no bojo do Processo Administrativo nº 59001.000308/2005-19, verificou-se que
a Empresa de fato apresentou os documentos necessários ao seu tempestivo enquadramento à sistemática de incentivos instituída pela Lei nº
8.167, de 16 de janeiro de 1991, resolve:

Declarar nula a Resolução nº 21, de 11 de novembro de 2005, publicada no Diário Oficial da União - DOU, nº 219, p. 55 e 56, de
16 de novembro de 2005, especificamente em relação à Empresa JATIÚCA AGROPECUÁRIA S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
04.340.915/0001-05, por vício de motivo.

FERNANDO BEZERRA DE SOUZA COELHO

Ministério da Integração Nacional
.

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA

PORTARIA No- 48, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE GESTÃO ESTRATÉGICA DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, no uso
das atribuições que lhe foram delegadas pelo Art. 12 da Portaria nº 477, de 05 de julho de 2011, publicada no Diário Oficial da União de 06
de julho de 2011, Seção 1, página 79 e 80, tendo em vista o disposto no inciso II do art. 55, da Lei nº 12.309, de 09 de agosto de 2010 (LDO-
2011), e considerando a necessidade de adequar a programação orçamentária do Ministério da Integração Nacional, a fim de permitir a liberação
de recursos por meio de convênio celebrado com Município, resolve:

Art. 1º Promover, na forma do Anexo desta Portaria, a alteração da modalidade de aplicação de dotações orçamentárias consignadas
na Lei nº 12.381, de 09 de fevereiro de 2011.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MARIA CLARA NETTO OLIVEIRA

ANEXO

53000 - Ministério da Integração Nacional
53101- Ministério da Integração Nacional

R$ 1,00

REDUÇÃO ACRÉSCIMO
Programa de Trabalho ESF FTE Modalidade Va l o r Modalidade Va l o r

18.544.0515.1851.0025 - Construção e Recuperação de Obras
de Infraestrutura Hídrica - No Estado da Paraíba.

F 300.000 300.000
100 4450.00 300.000 4440.00 300.000

To t a l 300.000 300.000

J U S T I F I C AT I VA : A alteração orçamentária visa permitir a aplicação de recursos por meio de convênio celebrado com Municípios do Estado da Paraíba.

Ministério da Justiça
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 2.306, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

Disciplina a execução do Projeto Bolsa
Formação para o ano de 2012.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das atri-
buições que lhes conferem o art. 87, parágrafo único, I e II, da
Constituição Federal, e o Decreto nº 6.061, de 15 de março de 2007
e tendo em vista ao disposto no artigo 8º-E da Lei 11.530, de 24 de
outubro de 2007, e no decreto 7.443 de 23 de fevereiro de 2011;
resolve:

Art. 1º As solicitações de participação no Projeto Bolsa-
Formação no ano de 2012 deverão ser feitas entre os dias 17 de
outubro a 17 de novembro de 2011.

Parágrafo Único. Os profissionais que, na data da edição da
presente Portaria, estiverem recebendo o benefício, não poderão so-
licitar participação no Projeto Bolsa-Formação no ano de 2012.

Art. 2º As solicitações de que trata o art. 1º serão apreciadas
pelo coordenador local do Projeto Bolsa-Formação ou, no caso dos
estados, pelo coordenador ou subcoordenadores estaduais, entre os
dias 18 de novembro a 13 de dezembro de 2011.

Parágrafo Único. As solicitações de que trata o caput serão
homologadas até o dia 19 de janeiro de 2012:

I - pela Secretaria Nacional de Segurança Pública; ou
II - pelo Departamento Penitenciário Nacional - DEPEN, no

caso de agentes carcerários e agentes penitenciários.
Art. 3º As bolsas serão disponibilizadas de acordo com li-

mite orçamentário e começarão a ser pagas em fevereiro de 2012,
referentes ao mês de janeiro de 2012, sendo a última parcela paga em
janeiro de 2013, referente ao mês de dezembro de 2012.

Parágrafo Único. Na hipótese do número de solicitações ser
maior que o número de vagas disponibilizadas, terá preferência, pela
ordem, aquele que nunca recebeu o benefício, aquele que contar com
mais tempo na instituição, ou o mais idoso.

Art. 4º A solicitação do benefício deverá ser feita exclu-
sivamente por meio do Sistema Nacional do Bolsa-Formação - SIS-
FOR, devendo se anexados os seguintes documentos em formato e
imagem legíveis:

I. no campo "contracheque", o mais recente contracheque,
holerite ou demonstrativo de pagamento emitido pela instituição de
origem do servidor;

II. o campo "PAD" (processo administrativo), o documento
na forma do Anexo a esta Portaria;

III. no campo "nada consta estadual", certidão negativa de
antecedentes criminais expedida pela Justiça do Estado em que serve
e, no caso dos integrantes das corporações militares, também a cer-
tidão negativa de antecedentes criminais expedida pela Justiça Militar
do Estado, no mesmo arquivo;

IV - No campo "nada consta federal", certidão negativa de
antecedentes criminais expedida pela Justiça Federal e, no caso dos
integrantes das corporações militares também a certidão negativa de
antecedentes criminais expedida pela Justiça Militar Federal, no mes-
mo arquivo.

§ 1º Na hipótese de existência de processo criminal, deverá
constar o andamento processual.

§ 2º Na hipótese do documento ser anexado em campo
incorreto o requerimento será reprovado.

§ 3º A veracidade das informações constantes no reque-
rimento é de inteira responsabilidade do requerente.

§ 4º O requerimento poderá ser editado pelo requerente so-
mente durante o período a que se refere o art. 1º.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

ANEXO I

(MODELO I)

Nome e logomarca da instituição
CERTIDÃO ADMINISTRATIVA
Declaramos que (NOME, CPF E CARGO) não foi condenado(a) nesta pela prática de
infração administrativa de natureza grave nos últimos 5 (cinco) anos, a contar da data da
emissão deste documento.
Cidade/Estado, dia, mês e ano.
_________________assinatura____________________
Nome do responsável
C a rg o / F u n ç ã o
Endereço da instituição

PORTARIA No- 2.308, DE 13 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre a continuidade do emprego da
FORÇA NACIONAL DE SEGURANÇA
PÚBLICA no Mato Grosso do Sul em
apoio a Polícia Federal em terras indíge-
nas

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso de suas
atribuições legais, e considerando o disposto na Lei nº 11.473/07 e a
manifestação do Senhor Diretor do DPF, solicitando apoio necessário
da Força Nacional de Segurança Pública, a fim de garantir a ma-
nutenção da ordem pública em terras indígenas no Estado do Mato
Grosso do Sul, em especial nos arredores do município de Dourados-
MS, conforme solicitação contida no Ofício nº 671/2011 - DG, datado
de 05 de outubro de 2011.

Autorizo, em respeito à decisão judicial exarada nos autos do
processo nº 0001049-10.2011.0.03.6002 (Ação Civil Pública), o em-
prego da Força Nacional de Segurança Pública em caráter episódico
e planejado em consonância com a Portaria nº 178/2010, para atuação
em apoio ao Departamento da Polícia Federal, sob as seguintes orien-
tações:

Art. 1º Os policiais da Força Nacional atuarão em apoio a
Polícia Federal, nas ações de preservação da ordem pública e da
incolumidade das pessoas envolvidas na questão;

Art. 2º O número de policiais a ser disponibilizado pelo
Ministério da Justiça obedecerá ao planejamento definido pelos entes
envolvidos na operação;

Art. 3º O prazo, no qual serão realizadas as atividades da
Força Nacional, será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis se necessário
(art. 4º, parágrafo 3º, I, do Decreto 5.289/2004);

Art. 4º Nortearão as ações da Força Nacional os dispostos na
lei 11.473, de 10 de maio de 2007, bem como o Decreto 5.289, de 29
de novembro de 2004;

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ EDUARDO CARDOZO

PORTARIAS DE 14 DE OUTUBRO DE 2011

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.017250/2009-48, do Ministério da Justiça, resolve

No 2.309 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, AGUSTIN
RIVERO SOLIZ, de nacionalidade boliviana, filho de Gustavo Rivero
e de Josefina Soliz, nascido em Santa Cruz, Bolívia, em 28 de agosto
de 1946, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumpri-
mento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.017168/2010-57, do Ministério da Justiça, resolve

No 2.310 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ALAN
DULLER, de nacionalidade irlandesa, filho de Duller Alan e de
Aisha Ahmed, nascido em Dublin, Irlanda, em 16 de janeiro de
1974.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.018438/2010-47, do Ministério da Justiça, resolve

No 2.311 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, ANTINO
BROWNE, de nacionalidade inglesa, filho de Frank Browne e de
Dorothy Nelson, nascido em Londres, Inglaterra, em 29 de dezembro
de 1973, ficando a efetivação da medida condicionada ao cumpri-
mento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo Poder
Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08001.007362/2009-70, do Ministério da Justiça, resolve

No 2.312 - Expulsar do território nacional, em conformidade com os
arts. 65 e 71 da Lei no 6.815, de 19 de agosto de 1980, GUILLERMO
JAVIER GARCIA GONZALEZ, de nacionalidade uruguaia, filho de
Guilhermo Garcia Petrullo e de Anabel Gonzales Aquino, nascido em
San José, Uruguai, em 27 de outubro de 1977, ficando a efetivação da
medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeito
no País ou à liberação pelo Poder Judiciário.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, usando da atri-
buição que lhe confere o art.1o do Decreto no 3.447, de 5 de maio de
2000, publicado no Diário Oficial da União do dia 8 de maio do
mesmo ano, Seção 1, e tendo em vista o que consta do Processo no

08018.010027/2008-99, do Ministério da Justiça, resolve
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